
2 • Correio Braziliense • Brasília, terça-feira, 4 de junho de 2024
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

A PEC das Praias é duramen-
te criticada por ambientalistas e 
ativistas do clima por causa do 
risco de flexibilizar leis ambien-
tais em áreas vulneráveis a even-
tos extremos. 

A coordenadora do Grupo de 
Trabalho para Uso e Conserva-
ção Marinha (GT-Mar) do Pai-
nelMar, Letícia Camargo, avaliou 
que o uso indevido dos terrenos 
de marinha vai privilegiar gru-
pos específicos. “Esses terrenos 
deveriam estar sendo cuidado-
samente restaurados conforme 
as suas funções ecológicas origi-
nais. Essa PEC vai fracionar o pa-
trimônio da União, vai privilegiar 
poucos em detrimento de toda a 
sociedade brasileira”, destacou.

Letícia explicou que os 33 me-
tros de terrenos de marinha são 
fundamentais na mitigação e na 
adaptação às mudanças climá-
ticas. “São bens públicos com 

finalidades socioambientais. In-
cluem mangues, estuários, res-
tingas, ilhas, lagos, então são 
áreas importantíssimas para re-
duzir a vulnerabilidade da zona 
costeira”, ressaltou. “Essa PEC vai 
na contramão da história, en-
quanto o mundo assiste à tragé-
dia causada por eventos climáti-
cos no Rio Grande do Sul.” 

A construção de empreendi-
mentos nos terrenos é outra preo-
cupação para os ambientalistas. A 
porta-voz do Greenpeace Brasil, 
Gabriela Nepomuceno, enfatizou 
que o argumento da promoção do 
turismo na costa brasileira e, em 
consequência, as oportunidades 
de empregos, não “cabe mais no 
contexto de crise climática”.

“Precisamos reverter a lógi-
ca do desenvolvimento a qual-
quer custo, com a construção 
de grandes empreendimentos, 
por exemplo. Essa lógica levou a 

Na contramão da 
situação climática

Especialistas alertam para o risco de flexibilizar leis ambientais em áreas vulneráveis a eventos extremos

Divulgação

PODER

Planalto diz que lutará 
contra PEC das Praias

O ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, afirma que governo vai trabalhar para derrubar a proposta, cujo 
texto abre brecha para privatizar áreas à beira-mar. Pacheco assegura que não vai acelerar tramitação da matéria no Senado

O 
ministro das Relações 
Institucionais, Alexan-
dre Padilha, enfatizou 
que o governo federal vai 

trabalhar para derrotar a Pro-
posta de Emenda à Constitui-
ção 3/2022, a chamada PEC das 
Praias, que abre brecha para pri-
vatizar áreas à beira-mar, atual-
mente pertencentes à União. O 
texto tramita no Senado.

“O governo é contrário a 
qualquer programa de privati-
zação das praias públicas, que 
cerceiam o povo brasileiro de 
poder frequentar essas praias. 
Do jeito que está a proposta, o 
governo é contrário”, enfatizou 
Padilha, ontem, após reunião 
com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e parlamentares 
responsáveis pela articulação 
com o Congresso (leia repor-
tagem na página 5).

A PEC autoriza a venda dos 
terrenos de marinha a empresas 
e pessoas que já estejam ocupan-
do a área. Os lotes deixariam de 
ser compartilhados entre o go-
verno e os ocupantes, tendo ape-
nas um dono. Permaneceriam 
sob posse do governo somente 
áreas que ainda não são ocupa-
das e onde serviços públicos são 
prestados, como portos e aero-
portos (leia Entenda o caso).

O texto, relatado pelo sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ), foi 
discutido na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) na sema-
na passada. “Foi feita uma au-
diência pública que deu visibili-
dade ao tema. A audiência públi-
ca deu pauta, teve até Luana Pio-
vani e Neymar discutindo sobre 
isso. Foi uma audiência públi-
ca, não foi votação”, completou 
o ministro.

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), de-
monstrou que o tema não de-
ve ser tratado com urgência no 
plenário. O parlamentar garan-
tiu que “não haverá pressa” na 
análise da PEC.

“Considerando tratar-se de 
uma alteração constitucio-
nal, de um tema que acabou 
ganhando muita notoriedade, 
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O ministro Alexandre Padilha com os líderes Randolfe Rodrigues e José Guimarães: “Do jeito que está a proposta, o governo é contrário”
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Conservação Marinha 
(GT-Mar) do PainelMar

Casa a respeito do assunto. A soli-
citação do parlamentar petista de-
ve ser votada na próxima sessão.

Pacheco demonstrou, po-
rém, não querer invadir a com-
petência do presidente da CCJ, 
Davi Alcolumbre (União-AP), 
uma vez que o texto ainda es-
tá pendente de votação no co-
legiado. “Quero alinhar com a 
Comissão de Constituição e Jus-
tiça também, porque é possível 
fazer audiências, inclusive, na 
própria CCJ, que é o local pró-
prio, neste momento, da dis-
cussão desse tema”, ponderou.

Ele evitou avaliar a matéria, 
mas confessou que não tem po-
sicionamento formado. “Foi pau-
tada na CCJ, não foi deliberação 
da Mesa Diretora do plenário do 
Senado. Então, eu vou ter toda a 
cautela”, frisou.

Ao Correio, Contarato afir-
mou ser favorável a acabar com 
“cobranças ultrapassadas” pa-
ra quem ocupa terrenos de ma-
rinha. “Mas do jeito que está re-
digida, a PEC abre margem para 
um desvirtuamento das destina-
ções de áreas que devem ser pro-
tegidas no nosso país, tanto do 
ponto de vista social – de acesso 
– quanto ambiental – de preser-
vação”, destacou.

Defesa

No sábado, o senador Flávio 
Bolsonaro usou as redes sociais 
para defender o texto. O parla-
mentar afirmou que “andam in-
ventando que praias serão pri-
vatizadas” e atribuiu a narrativa 
a “malucos de esquerda”.

“Isso é uma grande mentira. 
Uma narrativa que a esquerda 
está criando, porque o gover-
no está com medo de perder a 
arrecadação”, acusou. “Imagi-
na se você tem um grande em-
preendimento que quer se ins-
talar na Bahia, e a gente acabou 
com o foro, com o laudêmio 
(exemplos de taxas pagas). Ob-
viamente que o empresário vai 
ter mais interesse, porque vai 
ficar mais barato, sim. Ele não 
vai ter que pagar essas taxas to-
do ano, nem no caso de transfe-
rência de propriedade para nin-
guém”, acrescentou.

»  A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado discute 
PEC 3/2022, que, se aprovada, 
pode privatizar áreas de praias 
que, hoje, pertencem à União. 
O texto, avalizado pela Câmara 
em fevereiro de 2022, prevê a 
transferência dos chamados 
terrenos de marinha aos 
seus ocupantes particulares, 
mediante pagamento. 

»  Com a extinção do terreno 
de marinha, o proprietário 
passaria a ser o único dono, 

podendo transformar a praia 
em espaço particular.

»  Os terrenos de marinha são 
áreas na costa marítima, 
incluindo as praias e o contorno 
de ilhas. Eles correspondem 
a uma faixa de 33 metros, 
medidos a partir da posição do 
preamar médio (maré cheia). 
Também são considerados 
terrenos marinhos as margens 
de grandes rios, lagos e lagoas.

»  Os moradores que ocupam 

essas áreas estão sujeitos ao 
regime de aforamento, sendo 
obrigados a pagar anualmente 
à União uma taxa sobre o 
valor do terreno.

»  A propriedade do imóvel é 
compartilhada na proporção de 
83% do terreno para o cidadão 
e 17% para a União. Sobre o 
percentual federal, os ocupantes 
pagam as taxas de foro e 
laudêmio. O tributo é calculado 
sobre o valor venal (estimado 
pela prefeitura) do imóvel.

Entenda o caso

Florianópolis, Topázio Neto (PSD), 
argumentou que os municípios já 
são os principais administradores. 
“O fato de serem terrenos de ma-
rinha não elimina o fato de o mu-
nicípio ter de fazer investimentos. 
Se forem privatizados, não vai aca-
bar com o compromisso do muni-
cípio”, frisou. (AM e MBG*)

uma situação de crise climática 
muito grave”, observou. 

Para a CEO do Synergia So-
cioambiental, Maria Lins Albu-
querque, usar o turismo como 
argumento não é a maneira certa 
em termos de questão socioam-
biental. “O potencial turístico do 
Brasil tem sido mal aproveitado, é 

preciso uma visão de apoio ao de-
senvolvimento local, à qualidade 
de vida das populações morado-
ras das localidades turísticas. E, 
aí, pode-se pensar que ambientes 
preservados, com uso controlado, 
são atrativos turísticos”, avaliou.

Em audiência pública do 
Senado, na semana passada, 

parlamentares e prefeitos se ma-
nifestaram a favor da proposta, 
sob o argumento de que promo-
verá empregos nos litorais brasi-
leiros. O deputado Alceu Morei-
ra (MDB-RO) afirmou que a pro-
posta “não afeta o direito am-
biental brasileiro”. 

Em apoio, o prefeito de 

repercussão, é muito impor-
tante que se ouçam todos os 
segmentos, a sociedade civil 
e agentes que queiram deba-
ter esse tema”, argumentou. “É 

muito importante ouvir para 
a gente chegar a uma conclu-
são sobre mérito, se é bom, se 
não é, em que termos é bom. 
Então, obviamente que esse 

amadurecimento será feito. Não 
haverá açodamento, não haverá 
pressa nem haverá, da noite pa-
ra o dia, a pauta no plenário pa-
ra poder pegar os senadores de 

surpresa”, acrescentou. 
Segundo Pacheco, o senador 

Fabiano Contarato (PT-ES) pro-
tocolou um requerimento no qual 
pede um debate no plenário da 

Briga nas  
redes sociais

A discussão sobre a 
PEC motivou uma 
briga entre o jogador 
Neymar e a atriz 
Luana Piovani. Ela 
criticou o atleta 
pelo apoio público à 
proposta. O atacante 
fez uma parceria com 
uma incorporadora 
para construção de 
imóveis de alto padrão 
entre os litorais 
de Pernambuco e 
Alagoas. 


